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Assunto:   Representação 

Jurisdicionado: Fundo Estadual de Saúde – FES 

Representante:  Fernando Amorim Lavieri – Procurador da República (MPF) 

Ent. fiscalizada:   Associação Evangélica Beneficente Espírito-Santense (AEBES), 
entidade gestora do Hospital Estadual Jayme Santos Neves 

Relator: Sérgio Manoel Nader Borges 

 
  

O Ministério Público de Contas, por meio da 3ª Procuradoria Especial de Contas, 

no exercício de suas atribuições institucionais, com fundamento no inciso II do art. 

55 da Lei Complementar estadual nº 621/20121, e no inciso II do artigo 3º da Lei 

Complementar estadual nº 451/20082, manifesta-se nos autos em epígrafe nos 

termos seguintes. 

Versam os autos sobre Representação encaminhada pelo Ministério Público 

Federal, subscrita pelo Procurador da República senhor Fernando Amorim Lavieri, 

em face da Associação Evangélica Beneficente Espírito-Santense (AEBES), 

Organização Social responsável pela gestão do Hospital Estadual Jayme Santos 

Neves3, CNPJ nº. 28.127.926/0002-42, representada na pessoa do senhor 

Sebastião Vicente de Oliveira, então Presidente. Confira o encaminhamento: 

                                                 
1  Art. 55. São etapas do processo: 

[...] 
II – o parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nas hipóteses previstas em lei ou no Regimento Interno; 

2   Art. 3º Compete aos Procuradores Especiais de Contas, além de outras atribuições estabelecidas na Norma Interna do 

Ministério Público Especial de Contas: 
[...] 
II - emitir parecer escrito em todos os processos sujeitos à apreciação do Tribunal na forma que dispuser a Norma Interna 
do Ministério Público Especial de Contas e a Lei Orgânica do Tribunal de Contas, com exceção dos processos 
administrativos internos; 

3  Hospital Estadual Dr. Jayme Santos Neves. Disponível em: <http://evangelicovv.com.br/aebes/unidades/hospital-

estadual-dr-jayme-santos-neves>. Acesso em: 11 jan. 2018. 

http://evangelicovv.com.br/aebes/unidades/hospital-estadual-dr-jayme-santos-neves
http://evangelicovv.com.br/aebes/unidades/hospital-estadual-dr-jayme-santos-neves
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Antes de prosseguir com o relato dos fatos, convém contextualizar a fiscalização em 

comento com duas notícias recentes, que reforçam a importância do tema, e trazem 

um alerta contundente sobre a realidade da gestão de hospitais públicos por 

Organizações Sociais, a exemplo do presente caso, efetuado pela Associação 

Evangélica Beneficente Espírito-Santense (AEBES).   
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A primeira notícia4, datada em 07 de janeiro de 2018, intitulada “Pesquisa revela 

que hospitais terceirizados gastam 2,4 vezes mais que as unidades públicas”, 

apresenta-nos um portentoso estudo realizado em conjunto por oito universidades 

brasileiras5 – Complexo Econômico Industrial da Saúde (CEIS) – o qual 

demonstra que o dispêndio com as Organizações Sociais que administram três 

hospitais estaduais capixabas terceirizados – Jayme Santos Neves (Serra), 

Hospital Central (Vitória) e Hospital Estadual de Urgência e Emergência 

(HEUE/Vitória) – seria 2,4 vezes superior às unidades totalmente públicas, e sem a 

correspondente garantia de melhora no serviço prestado.  

Por sua vez, a segunda notícia6, datada de 09 de janeiro de 2018, com o título 

“Hospitais públicos reduzem oferta de serviços após terceirização”, nos informa 

que o Sistema Único de Saúde (SUS) encontra-se contaminado internamente por 

transações econômicas que drenam recursos públicos para empresas. Assim, 

evidenciou-se que “quando assumem as unidades públicas, empresas privadas 

restringem os serviços, optando pelos que são menos onerosos, operando dentro da 

lógica do lucro”. Ainda segundo noticiado,  

“De acordo com a coordenadora da pesquisa Complexo Econômico 
Industrial da Saúde, a professora do Departamento de Serviço Social da 
Universidade Federal do Estado (Ufes), Francis Sodré, havia expectativa de 
que o Jayme dos Santos Neves, na Serra, ampliasse os serviços do Dório 
Silva, pois, durante as obras, a unidade era chamada até de “Novo Dório 
Silva”. 

 “O Jayme é um equipamento novo, lindo, que foi passado para a gestão 
privada. E a ampliação dos serviços não aconteceu. Os procedimentos mais 
custosos não são ampliados nos hospitais geridos por empresas privadas”, 
explicou a pesquisadora, que completa: “As OSs, geralmente, assumem 
equipamentos novos ou que foram recentemente reformados. Não fazem a 
gestão dos que estão degradados ou que precisam de grandes 
investimentos estruturais”, completou a pesquisadora.  

 “O Jayme é administrado pela Associação Evangélica Beneficente Espírito 
Santo (Aebes), uma OS genuinamente capixaba”.  

                                                 
4  Pesquisa revela que hospitais terceirizados gastam 2,4 vezes mais que as unidades públicas. Século Diário. 

Disponível em: <http://seculodiario.com.br/37204/15/pesquisa-revela-que-hospitais-terceirizados-no-estado-gastam-24-
vezes-mais-que-as-unidades-publicas>. Acesso em: 11 jan. 2018. 

5  UFES, UFRJ, UERJ, Fiocruz, USP, UFMG, UFPE e UFBA. 
6  Hospitais públicos reduzem oferta de serviços após terceirização. Século Diário. Disponível em: 

<http://www.seculodiario.com.br/37222/15/hospitais-publicos-reduzem-oferta-de-servicos-apos-terceirizacao>. Acesso em: 
11 jan. 2018. 

 

http://seculodiario.com.br/37204/15/pesquisa-revela-que-hospitais-terceirizados-no-estado-gastam-24-vezes-mais-que-as-unidades-publicas
http://seculodiario.com.br/37204/15/pesquisa-revela-que-hospitais-terceirizados-no-estado-gastam-24-vezes-mais-que-as-unidades-publicas
http://www.seculodiario.com.br/37222/15/hospitais-publicos-reduzem-oferta-de-servicos-apos-terceirizacao
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Pois bem. 

Prosseguindo, conforme é possível extrair dos autos, a investigação do Ministério 

Público Federal (Inquérito Civil MPF nº. 1.17.000.002860/2015-10) é fruto do 

Inquérito Civil MPES nº. 2014.4.0004.5486-37, instaurado mediante notícia 

anônima/depoimento reduzido a termo perante a 3ª Promotoria de Justiça Cível da 

Serra (DOC. 04 – Outro 18949/2016-3), a qual está acompanhada de amplo acervo 

probatório.   

De acordo com o Representante, a gestão do Hospital Estadual Jayme Santos 

Neves, na aquisição de mercadorias, estaria oferecendo tratamento privilegiado 

ao Grupo Empresarial familiar Pegurin Libório formado pelas empresas PH 

Comércio de Produtos Hospitalares Ltda., CNPJ nº. 039.392.667/0001-12, 

Orthohead Instrumentais e Implantes Cirúrgicos Ltda., CNPJ nº. 

03.204.058/0001-45 e Base Hospitalar Comércio de Produtos Hospitalares, 

CNPJs nº. 49.345.690/0002-66 e 04.934.569/0001-85, impossibilitando, assim, o 

amplo acesso, ao cadastro de fornecedores, a outras interessadas no fornecimento 

de produtos ao Hospital, em desrespeito aos princípios da impessoalidade, isonomia 

e moralidade pública. 

Deveras, os elementos probatórios acostados aos autos denotam robustos 

indícios de violação ao art. 44 da Lei Complementar 489/20097, ante a aparente 

inobservância dos procedimentos objetivos exigidos pelo diploma legal, compatíveis 

com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência para a contratação de obras, serviços e compras com recursos 

provenientes do Poder Público. Confira: 

Art. 44. A entidade qualificada como Organização Social que celebrar 
Contrato de Gestão com o Estado deverá adotar procedimentos compatíveis 
com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência para a contratação de obras, serviços e compras com emprego de 
recursos provenientes do Poder Público. 

                                                 
7  Cria o Programa de Organizações Sociais do Espírito Santo, dispõe sobre a qualificação de entidades como 

organizações sociais e dá outras providências. Disponível: 

<http://www.al.es.gov.br/antigo_portal_ales/images/leis/html/LC%20489.html>. Acesso em: 10 jan. 2018. 

http://www.al.es.gov.br/antigo_portal_ales/images/leis/html/LC%20489.html
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Ainda, conforme cediço, os contratos a serem celebrados pela Organização Social 

com terceiros, visando à aplicação de recursos públicos recebidos por intermédio do 

Contrato de Gestão devem ser conduzidos de forma objetiva, impessoal e com a 

máxima transparência, de modo a oferecer sentido ao caput do art. 378 da 

Constituição Federal, bem como ao art. 17 da Lei Federal nº 9.637/19989. 

Esse modelo de contratação, ainda que não siga os rígidos ditames preconizados 

pela Lei 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos), deve-se harmonizar com os 

princípios da Administração Pública, sendo, portanto, regulamentado por cada 

entidade de modo a estampar a roupagem de um procedimento concorrencial que 

garanta isonomia entre os interessados em fornecer produtos e serviços à 

Organização Social, com prévia e idônea pesquisa de preços, e conferindo assim, 

perfeita adequação à utilização de recursos públicos.  

Nestes moldes, o próprio Regulamento de Compras10 da AEBES (Doc. 04, Outro 

18949/2016-3, fl. 82/87), em seu art. 3º, revela-se peremptório ao prescrever que 

“Toda aquisição de bens e serviços obedecerão aos princípios básicos de 

impessoalidade, economicidade, legalidade, moralidade, publicidade, 

competitividade e motivação”, diretriz que, conforme art. 4º11 do mesmo diploma, se 

aplica “a todas as áreas” do Hospital Estadual Jayme Santos Neves. 

Deste modo, em atendimento a toda carga de princípios enunciada acima, o art. 15 

do Regulamento de Compras estabelece a exigência de que a aquisição de 

medicamentos e materiais seja realizada prioritariamente via plataformas digitais 

BIONEXO e OPMENEXO, as quais seriam aptas a receber as cotações de 

preços. Confira: 

                                                 
8  Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte:  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

9  Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais, a criação do Programa Nacional de 

Publicização, a extinção dos órgãos e entidades que menciona e a absorção de suas atividades por organizações 
sociais, e dá outras providências. 
Art. 17. A organização social fará publicar, no prazo máximo de noventa dias contado da assinatura do contrato de gestão, 
regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem como para 
compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público. 

10  Regulamento de Compras da AEBES. Disponível em: 

<http://evangelicovv.com.br/attachments/category/21/Manual_de_Compras_do_HEJSN.pdf>. Acesso em: 11 jan. 2018. 
11  Art.4 - A diretriz estabelecida neste Regulamento se aplica a todas as áreas do Hospital Estadual Jayme Santos Neves. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
http://evangelicovv.com.br/attachments/category/21/Manual_de_Compras_do_HEJSN.pdf
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Art. 15 – A aquisição de medicamentos e materiais será realizada 
prioritariamente através da plataforma BIONEXO e OPMENEXO, sendo 
aceitas cotações realizadas fora da referida plataforma, quando a cotação 
lançada na mesma não atingir satisfatoriamente o solicitado (itens sem 
resposta) ou quando justificado e comprovado o menor preço. 

Entretanto, em que pese a satisfatória intelecção da legislação referida, ao que se 

apresenta, aparentam não estar sendo observada pela própria AEBES.  

Infere-se dos elementos constantes dos autos que as próprias plataformas digitais 

BIONEXO e OPMENEXO evidenciam uma aplicação de forma secundária, acessória 

e coadjuvante, denotando, assim, uma porta aberta a fraudes, malversação de 

dinheiro público e concessão de privilégios indevidos.  

Em verdade, situações como a relatada, nas quais não há utilização de 

procedimentos hábeis a selecionar a melhor proposta para a aquisição de bens a 

serem utilizados em serviço público de saúde, mais do que infringência aos magnos 

princípios da moralidade, impessoalidade e isonomia, abrem, efetivamente, 

caminho para a ocorrência de dano ao erário. 

Giro outro, em análise empreendida a partir de dados extraídos da Junta Comercial 

do Estado do Espírito Santo (JUCEES), algumas informações despertam a 

necessidade de um olhar atencioso por parte desta Corte de Contas: 

1. Todas as empresas citadas como beneficiadas indevidamente nas 

contratações efetuadas pela entidade gestora do Hospital Jayme Santos 

Neves (PH Comércio de Produtos Hospitalares Ltda.; Orthohead 

Instrumentais e Implantes Cirúrgicos Ltda.; e Base Hospitalar Comércio 

de Produtos Hospitalares), pertencem unicamente ao Grupo Empresarial 

familiar “Pegurin Libório”;  

2. Ainda sobre tal aspecto, inclusive, Marcos Pegurin Libório (Administrador e 

Sócio da PH Comércio de Produtos Hospitalares Ltda.), Gláucio Pegurin 

Libório (Administrador e Sócio da Orthohead Instrumentos e Implantes 

Cirúrgicos Ltda.) e Claudio Fernando Pegurin Libório (Sócio e 

Administrador da PH Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. e da Base 
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Hospitalar Comércio de Produtos Hospitalares Ltda.), são irmãos, filhos 

da senhora Anete Pegurin de Oliveira12;  

3. As empresas Orthohead Instrumentos e Implantes Cirúrgicos Ltda., de 

Gláucio Pegurin Libório e PH Comércio de Produtos Hospitalares Ltda., 

de Claudio Fernando Pegurin Libório, até mesmo, possuem idêntico 

endereço.  

Confira as comprovações documentais a partir de registros extraídos da JUCEES 

referente à empresa PH Comércio de Produtos Hospitalares Ltda., a qual 

possui como sócios/administradores os senhores Marcos Pegurin Libório, CPF 

nº. ....... e Cláudio Fernando Pegurin Libório, CPF nº. .......: 

 

 

                                                 
12  Conforme Base de Dados da Receita Federal do Brasil. Disponível em: http://idg.receita.fazenda.gov.br/. Acesso em 12 jan 

2018. 
 

http://idg.receita.fazenda.gov.br/
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Observe agora os registros extraídos da JUCEES referente à empresa 

Orthohead Instrumentais e Implantes Cirúrgicos Ltda., a qual possui dentre 

os sócios/administrador o senhor Gláucio Pegurin Libório, CPF nº. .......: 
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Por sua vez, confira os registros da JUCEES no que tange à empresa Base 

Hospitalar Comércio de Produtos Hospitalares Ltda., do sócio/administrador 

senhor Cláudio Fernando Pegurin Libório, CPF nº. .......:  
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A ratificar o acima expendido, a conclusão do Relatório SISLAB Nº. 284/2014 

(Doc. 4 – Outro 18949/2016-3, fl. 49/53), produzido pelo Laboratório de 

Tecnologia Contra a Lavagem de Dinheiro–LAB/MPES, solicitado pela 3ª 

Promotoria de Justiça Cível da Serra, foi inequívoco ao afirmar que “as empresas 

PH Comércio de Produtos Hospitalares Ltda., Orthohead Instrumentais e 

Implantes Cirúrgicos Ltda. e Base Hospitalar Comércio de Produtos 

Hospitalares, que segundo denúncia, estariam sendo favorecidas nas 

aquisições de material cirúrgico no Hospital Jayme Santos Neves, tem vínculos 

em comum, possuem endereços coincidentes, há indícios de que os sócios 

possuem laços parentais, alguns têm o mesmo sobrenome e endereço”. Confira: 
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Ainda, de acordo com a própria Associação Evangélica Beneficente Espírito 

Santense (AEBES), em resposta ao Ofício PR/ES/8ºOF/FAL/Nº.4708/2016, foi 

possível confirmar que as três empresas denunciadas – PH Comércio de 

Produtos Hospitalares Ltda., CNPJ nº. 039.392.667/0001-12, Orthohead 

Instrumentais e Implantes Cirúrgicos Ltda., CNPJ nº. 03.204.058/0001-45 e Base 

Hospitalar Comércio de Produtos Hospitalares, CNPJs nº. 49.345.690/0002-66 e 

04.934.569/0001-85 – foram  contratadas, de forma exclusiva, para 

fornecimento de materiais cirúrgicos tabelados pelo SUS (fixador de valores 

máximos), confome Contratos 18/2015, 19/2015, 20/2015 e 21/2015,  anexos ao 

Inquérito Civil MPF nº. 1.17.000.002860/2015-10 (Doc. 04 – Outro 18949/2016-3). 

Veja: 
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Em idêntica senda, de acordo com a Relação de Aquisição de Materiais 

Cirúrgicos dos anos de 2013 e 2014 fornecida pela AEBES (Doc. 37 – Peça 

Complementar 03967/2017-1 e Doc. 38 – Peça Complementar 3970/2017-1), 

apresenta-se possível corroborar parte das afirmações do denunciante, 

especialmente no sentido de que as compras envolvendo materiais cirúrgicos são 

concentradas nas empresas PH Comércio de Produtos Hospitalares Ltda., CNPJ 
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nº. 039.392.667/0001-12, Orthohead Instrumentais e Implantes Cirúrgicos Ltda., 

CNPJ nº. 03.204.058/0001-45 e Base Hospitalar Comércio de Produtos 

Hospitalares, CNPJs nº. 49.345.690/0002-66 e 04.934.569/0001-85.  

Por seu turno, a Equipe Técnica desta Corte de Contas, em sede de Manifestação 

Técnica 1350/2017-4, apurou que a AEBES, responsável pela gestão do Hospital 

Jayme Santos Neves recebeu, entre novembro de 2012 e dezembro de 2014, 

repasses de recursos financeiros da ordem de R$ 234.197.484,00 (duzentos e trinta 

e quatro milhões, cento e noventa e sete mil e quatrocentos e oitenta e quatro reais), 

sendo R$ 147.797.484,00 (cento e quarenta e sete milhões, setecentos e noventa e 

sete mil, quatrocentos e oitenta e quatro reais) de fonte estadual, e o restante, R$ 

86.400.000,00 (oitenta e seis milhões e quatrocentos mil reais) oriundos de fonte 

federal, evidências que – a par de a aquisição dos materiais cirúrgicos haver se dado 

de ambas as fontes –  ensejariam a competência concorrente, para efeitos de 

controle externo, entre a União e o Estado do Espírito Santo. Veja (Doc. 18 – Outro 

05026/2017-1): 
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Diante da verossimilhança dos indícios de irregularidades apontadas pelo 

Inquérito Civil – IC 1.17.000.002860/2015-10, demonstrando assim, à larga, sua 

materialidade e relevância, a Equipe Técnica sugeriu o deferimento de 

fiscalização in loco, no Hospital Jaime Santos Neves, na modalidade Inspeção, 

para a correta apuração dos fatos, nos termos do art. 197, § 2º, 4º e 5º do 

Regimento Interno13, a ser incluída no Plano Anual de Fiscalização 2018. Veja: 

                                                 
13  Art. 197. As auditorias e inspeções constarão no plano de fiscalização elaborado anualmente pela Presidência do Tribunal, 

mediante consolidação de informações prestadas pela Secretaria Geral de Controle Externo. 
[...] 
§ 2º As auditorias e inspeções aprovadas, inclusive aquelas decorrentes de denúncias ou representações, integrarão o 
plano de fiscalização do exercício subsequente, ressalvadas aquelas que por sua relevância ou urgência, por determinação 
do Plenário, devam ser realizadas no exercício em curso.  
§ 3º Além das auditorias e inspeções, poderão ser programados instrumentos de fiscalização previstos no art. 188, incisos 
III, IV e V deste Regimento.  
§ 4º Para fins do disposto neste artigo, os Conselheiros, os Auditores e os Procuradores do Ministério Público junto ao 
Tribunal poderão apresentar propostas de realização de auditoria, inspeção e outros instrumentos de fiscalização previstos 
neste Regimento. 
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Nesse momento, convém ainda registrar que a Associação Evangélica 

Beneficente Espírito-Santense (AEBES) também é responsável pela gestão – 

além do (i) Hospital Estadual Jayme Santos Neves – da (ii) Maternidade 

Municipal de Cariacica e do (iii) Hospital Evangélico Vila Velha, detendo, 

portanto, campo de atuação que abarca parcela significativa da cobertura da saúde 

pública no Estado do Espírito Santo. Confira14: 

 

De posse desses elementos probatórios, fácil é constatar – em sintonia com o 

posicionamento externado pela Equipe Técnica deste Tribunal – a necessidade de 

aprofundamento da fiscalização em comento, haja vista a possibilidade de dano 

ao erário, mormente considerando o volume de recursos recebidos pela supracitada 

instituição privada para gerir o Hospital Jayme Santos Neves em cotejo aos 

fortes indicativos de favorecimento ao Grupo Empresarial formado por 

membros da família “Pegurin Libório” – notadamente os irmãos Marcos Pegurin 

Libório, Cláudio Fernando Pegurin Libório e Glaucio Pegurin Libório –, nas 

contratações promovidas pela AEBES com recursos públicos. 

                                                 
14  Associação Evangélica Beneficente Espírito-Santense (AEBES). Unidades. Disponível em: 

http://www.evangelicovv.com.br/aebes/unidades. Acesso em: 12 jan. 2018. 

http://www.evangelicovv.com.br/aebes/unidades
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Conforme exposto, conquanto as três empresas (PH Comércio de Produtos 

Hospitalares Ltda., Orthohead Instrumentais e Implantes Cirúrgicos Ltda e 

Base Hospitalar Comércio de Produtos Hospitalares) possam aparentar, à 

primeira vista, pluralidade concorrencial, denotam, em verdade, unidades de 

desígnios, ou seja, sutis instrumentos a serviço de uma mesma vontade, pois todas 

advindas do mesmo núcleo familiar (Pegurin Libório), indicando verdadeiro 

monopólio nas contratações efetivadas pela AEBES, o qual, a toda evidência, 

inquina os ditames da impessoalidade, moralidade, igualdade e competitividade dos 

procedimentos concorrenciais realizados, os quais deveriam primar pela estrita 

observância do princípio constitucional da isonomia e selecionar, assim, a proposta 

mais vantajosa para a Administração Pública.  

Confira o entendimento dos doutrinadores Emerson Garcia e Rogério Pacheco 

Alves15: 

Assim, importará em violação ao princípio da isonomia entre os licitantes, 
cuja observância e preservação afiguram-se cogentes à administração, a 
participação no certame de pessoas jurídicas aparentemente dotadas de 
individualidade própria, mas que, em verdade, possuam um controlador 
comum. 

A existência de vínculo será igualmente clara quando a mesma pessoa 
exercer a gerência das empresas ou assumir a responsabilidade técnica de 
todas. Nestes casos, a autonomia da vontade de tais empresas será tão-
somente aparente, já que não passam de meros instrumentos a serviço de 
uma única e uniforme manifestação volitiva.  

Tal expediente possibilitará que uma única pessoa apresente diferentes 
propostas com o simultâneo conhecimento do teor de todas elas, o que, 
além de permitir a participação múltipla no certame, violará o sigilo das 
propostas e comprometerá a competitividade e a igualdade entre os demais 
licitantes, os quais concorrerão com uma única proposta. 

Caso a situação de fato apresente aparente harmonia com a previsão 
normativa, a adequação formal não impedirá a formação de um juízo de 
reprovabilidade em relação ao resultado ilícito pretendido e eventualmente 
obtido, sendo certo que as exigências de ordem formal visam, em essência, 
à preservação do resultado pretendido, não sendo a forma um fim em si 
mesma. 

Identificado o artifício utilizado para frustrar os fins do procedimento 
licitatório, restará claramente demonstrada a fraude à lei, já que a pessoa 
jurídica foi utilizada para fins outros que não aqueles que justificaram sua 
criação. Descoberto o engodo na fase de habilitação, as empresas em 

                                                 
15  GARCIA, Emerson. Improbidade Administrativa/ Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves. . 6ª ed. Rio de Janeiro: 

Lumen Juris, 2011, p. 418 e 419. 
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conluio haverão de ser impedidas de participar do certame. Identificada a 
fraude posteriormente, a eliminação, acaso não ultimado o procedimento, ou 
mesmo a declaração de nulidade do contrato celebrado, será a solução 
adequada. 

Ainda que as empresas em conluio apresentem a melhor proposta, tal não 
terá o condão de convalidar o vício, pois além de selecionar a proposta mais 
vantajosa, a licitação visa assegurar a concreção do princípio da isonomia.  

Destarte, considerando a permanência dessa Organização Social a frente da gestão 

do Hospital Estadual Jayme Santos Neves, e ante ao fundado receio de grave 

lesão ao erário e ao direito dos interessados em fornecer materiais e prestar 

serviços, e risco de perpetuação de uma prática flagrantemente ilegal, convém 

ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo ou ao Relator, previamente 

às medidas elencadas no art. 71, X (sustação de ato) e § 1º (sustação de contrato), 

da Constituição Federal16, no exercício da função corretiva, liminarmente, assinar 

prazo à Associação Evangélica Beneficente Espírito-Santense (AEBES), para 

que adote providências necessárias ao exato cumprimento do seu 

Regulamento de Compras17, oferecendo prioridade total ao uso das 

plataformas digitais BIONEXO e OPMENEXO18, bem como ao art. 44 da Lei 

Complementar Estadual 489/200919, mormente considerando o direcionamento 

na aquisição de materiais cirúrgicos, nos termos do art. 71, IX, da Constituição 

Federação20 e dos arts. 1º, XVI21, 219, § 3º22, e 377, IV, do Regimento Interno23, 

                                                 
16  Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, 

ao qual compete: 
X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado 
Federal; 
[...] 
§ 1º No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pelo Congresso Nacional, que solicitará, de 
imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis. 

17  Regulamento de Compras. Disponível em: 

<http://evangelicovv.com.br/attachments/category/21/Manual_de_Compras_do_HEJSN.pdf> Acesso em: 11 jan. 2018. 
18  BIONEXO. Disponível em: <http://bionexo.com/solucoes/para-compradores/opmenexo/>. Acesso em: 12 jan. 2018. 
19  Art. 44. A entidade qualificada como Organização Social que celebrar Contrato de Gestão com o Estado deverá adotar 

procedimentos compatíveis com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência para a 
contratação de obras, serviços e compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público. 

20  Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, 

ao qual compete: 
IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se 
verificada ilegalidade; 

21  Art. 1º Ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, órgão de controle externo do Estado e dos Municípios, nos 

termos da Constituição Federal e da Constituição Estadual e na forma estabelecida na sua Lei Orgânica, compete: 
XVI - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se 
verificada qualquer ilegalidade; 

22  Art. 219. Para fins de fiscalização, os órgãos e entidades sob jurisdição do Tribunal deverão encaminhar relação nominal 

de todos os seus servidores, inclusive comissionados, contendo dados pessoais, funcionais e financeiros, o quantitativo de 

http://evangelicovv.com.br/attachments/category/21/Manual_de_Compras_do_HEJSN.pdf
http://bionexo.com/solucoes/para-compradores/opmenexo/
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com a ressalva de que a autoridade competente, em caso de omissão, 

responderá solidariamente pelo eventual dano, nos termos do art. 379 do 

Regimento Interno24. 

Ademais, em consequência do fundado receio de grave lesão ao erário e a direito 

alheio e de risco de ineficácia da decisão, conforme supracitado, requer ao Tribunal 

de Contas do Estado do Espírito Santo ou ao Relator, previamente às medidas 

elencadas no art. 71, X (sustação de ato) e § 1º (sustação de contrato), da 

Constituição Federal25, no exercício da função corretiva, ainda liminarmente, nos 

termos do art. 71, IX, da Constituição Federal26 e dos arts. 1º, XVI27, 219, § 3º28, 

288, XV29 e 377, IV, do Regimento Interno30, que assine prazo para que a 

entidade gestora do Hospital Jayme Santos Neves, suspenda todos os 

contratos envolvendo as empresas do Grupo Empresarial formado pelos  

membros da família “Pegurin Libório: PH Comércio de Produtos Hospitalares 

                                                                                                                                                         
cargos preenchidos e o número de cargos vagos de cada natureza e espécie, edital de concurso público, suas alterações, 
termo de homologação e prorrogação do prazo de validade, nos termos estabelecidos em ato normativo específico. 
§ 3º Constatada irregularidade em ato ou procedimento, o Relator ou o Tribunal notificará o responsável para a devida 
regularização, podendo adotar as medidas corretivas cabíveis, inclusive de natureza cautelar. 

23  Art. 377. O Tribunal, dentre outras medidas cautelares previstas em sua Lei Orgânica, poderá determinar à autoridade 

competente: 
IV - a adoção de providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada qualquer ilegalidade. 

24  Art. 379. A autoridade competente que, no prazo fixado, deixar de atender às determinações para o exato cumprimento da 

lei exaradas pelo Tribunal responderá solidariamente pelo dano que venha ocorrer em razão do não cumprimento da 
decisão, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Orgânica do Tribunal. 

25  Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, 

ao qual compete: 
X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado 
Federal; 
[...] 
§ 1º No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pelo Congresso Nacional, que solicitará, de 
imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis. 

26  Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, 

ao qual compete: 
IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se 
verificada ilegalidade; 

27  Art. 1º Ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, órgão de controle externo do Estado e dos Municípios, nos 

termos da Constituição Federal e da Constituição Estadual e na forma estabelecida na sua Lei Orgânica, compete: 
XVI - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se 
verificada qualquer ilegalidade; 

28  Art. 219. Para fins de fiscalização, os órgãos e entidades sob jurisdição do Tribunal deverão encaminhar relação nominal 

de todos os seus servidores, inclusive comissionados, contendo dados pessoais, funcionais e financeiros, o quantitativo de 
cargos preenchidos e o número de cargos vagos de cada natureza e espécie, edital de concurso público, suas alterações, 
termo de homologação e prorrogação do prazo de validade, nos termos estabelecidos em ato normativo específico. 
§ 3º Constatada irregularidade em ato ou procedimento, o Relator ou o Tribunal notificará o responsável para a devida 
regularização, podendo adotar as medidas corretivas cabíveis, inclusive de natureza cautelar. 

29  Art. 288. O Relator será juiz do feito que lhe for distribuído, competindo-lhe: 

XV - determinar a adoção das providências necessárias ao exato cumprimento da lei; 
30  Art. 377. O Tribunal, dentre outras medidas cautelares previstas em sua Lei Orgânica, poderá determinar à autoridade 

competente: 
IV - a adoção de providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada qualquer ilegalidade. 
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Ltda., CNPJ nº. 039.392.667/0001-12, Orthohead Instrumentais e Implantes 

Cirúrgicos Ltda., CNPJ nº. 03.204.058/0001-45 e Base Hospitalar Comércio de 

Produtos Hospitalares, CNPJs nº. 49.345.690/0002-66 e 04.934.569/0001-85; 

passando a promover, inclusive e principalmente para os materiais cirúrgicos, 

procedimento concorrencial objetivo, de modo a evidenciar os motivos da escolha do 

material selecionado, com a ressalva de que a autoridade competente, em caso 

de omissão, responderá solidariamente pelo eventual dano, nos termos do art. 

379 do Regimento Interno31. 

Por derradeiro, ante o caráter atual e urgente que assumiu essa fiscalização, 

tomando por base a materialidade e relevância dos fatos, requer ao Relator, com 

fulcro no art. 197, § 4º e § 6º, do Regimento Interno32, que submeta ao Plenário a 

proposta de alteração do Plano de Fiscalização 2018, objetivando viabilizar a 

imediata Inspeção sobre os fatos narrados, nos moldes dos arts. 174, § 3º33 e 19034 

do Regimento Interno, ampliando a abrangência da fiscalização com vistas a abarcar 

Contratos de Gestão contratados à Maternidade Municipal de Cariacica e ao 

Hospital Evangélico Vila Velha, ambos gerenciados pela mesma Associação 

Evangélica Beneficente Espírito-Santense (AEBES). 

Vitória, 16 de janeiro de 2018. 

Procurador Especial de Contas 

                                                 
31  Art. 379. A autoridade competente que, no prazo fixado, deixar de atender às determinações para o exato cumprimento da 

lei exaradas pelo Tribunal responderá solidariamente pelo dano que venha ocorrer em razão do não cumprimento da 
decisão, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Orgânica do Tribunal. 

32  Art. 197. As auditorias e inspeções constarão no plano de fiscalização elaborado anualmente pela Presidência do Tribunal, 

mediante consolidação de informações prestadas pela Secretaria Geral de Controle Externo. 
§ 4º Para fins do disposto neste artigo, os Conselheiros, os Auditores e os Procuradores do Ministério Público junto ao 
Tribunal poderão apresentar propostas de realização de auditoria, inspeção e outros instrumentos de fiscalização 
previstos neste Regimento. 
§ 6º O plano de fiscalização poderá ser alterado em decorrência de fato superveniente, mediante iniciativa do Relator 
ou do Presidente que, após ouvida a área técnica, submeterá a proposta à deliberação do Plenário. (grifo nosso) 

33  Art. 174. Cabe, ainda, ao Tribunal, no exercício de suas competências: 

 [...] 
§3º O Conselheiro Relator submeterá a solicitação de auditoria e de inspeção à deliberação do Plenário para aprovação e 
inclusão no plano de fiscalização do Tribunal ou, em face da sua materialidade e relevância, autorização para que seja 
realizada de forma apartada, definindo, ainda, prazo, objeto e abrangência. 

34  Art. 190. Inspeção é o instrumento de fiscalização utilizado pelo Tribunal para suprir omissões, lacunas de informações, 

esclarecer dúvidas, apurar a legalidade, a legitimidade e a economicidade de fatos específicos praticados pela 
Administração, por qualquer responsável sujeito a sua jurisdição, bem como para a apuração de denúncias ou de 
representações. 


